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Segundo o relatório da UNESCO “World Water 
Development Report” [63] estima-se a existên-
cia de aproximadamente 260 bacias transna-
cionais e 145 países que possuem parte de seu 
território nestas bacias hidrográfi cas, dos quais 
oitenta já se envolveram em confl itos envolven-
do disputa pelo uso da água. 

Confl itos entre países em razão da utilização 
de rios “comuns” sempre existiram, sendo mais 
observados no Século XX, com a intensifi cação 
do uso das águas e a consequente degradação 
ambiental, aumentando a necessidade de de-
fi nição de regras internacionais com o objetivo 
de minimizá-los. 

Em 1966, a 52ª Conferência da International 
Law Association aprovou as Regras de Hel-
sinque, que defi niu o conceito de bacia de 
drenagem internacional como sendo a área 
geográfi ca que cobre dois ou mais países, de-
terminada pelos limites fi xados pelos divisores 
de água, inclusive as águas de superfície e as 

subterrâneas, que desembocam num ponto fi -
nal comum. 

A temática da água vem sendo discutida em es-
cala global desde então, destacando-se as Con-
ferências das Nações Unidas em Mar Del Plata 
(1977) e no Rio de Janeiro (1992). No entanto, 
somente em 1997 a ONU realizou uma reunião 
para tratar especifi camente sobre a gestão e o 
uso dos recursos hídricos transfronteiriços: a 
Convenção Internacional sobre a Utilização de 
Rios Internacionais para Fins Diferentes da Na-
vegação, realizada em Nova York. Nessa oca-
sião, a Assembleia Geral da ONU, adotou o con-
ceito de bacia de drenagem internacional.

No entanto, os problemas relacionados aos re-
cursos hídricos têm diversas escalas de ocor-
rência, o que enseja a adoção de diferentes 
estratégias de gestão para sua solução.

A cooperação para a gestão de águas em 
bacias transfronteiriças pode se dar em três 
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escalas de atuação [51]:
1.	 Escala internacional: onde atuam or-

ganizações internacionais tais como as 
Nações Unidas, por meio de convenções 
assinadas em seu âmbito;

2.	 Escala regional: por meio da assinatura 
de acordos entre os países de uma re-
gião, p.ex. no âmbito da União Européia;

3.	 Escala da bacia hidrográfica: como é 
o caso do acordo entre Índia e Paquistão 
em torno da bacia do rio Indo.

Alguns trabalhos [15;65] apontam que a esca-
la de bacias hidrográficas é apropriada para a 
gestão dos recursos hídricos pois, de uma for-
ma geral, existem interesses comuns entre as 
nações que compartilham bacias, sobretudo 
no aproveitamento dos recursos hídricos e na 
busca de acordos que reflitam as necessidades 
e as condições específicas da região compar-
tilhada. Na Figura 29 é possível visualizar a 
distribuição mundial dos acordos internacionais 
existentes em bacias transfronteiriças.

Figura 29 – Número de acordos internacionais por bacia hidrográfica transfronteiriça.	  
Fonte: UNEP (2002) [64].

O Brasil, com uma extensa fronteira e comparti-
lhando bacias com outros 10 países da América 
do Sul, vem, desde a década de 60, firmando 
acordos para gerenciamento das águas de bacias 
transfronteiriças. Essas iniciativas têm maior re-
percussão em situações de conflito, tal como du-
rante a construção da usina hidrelétrica de Itaipu, 
quando foram assinados um acordo binacional 
(em 1973, entre Brasil e Paraguai) e um tripartite 
(em 1979, entre Argentina, Brasil e Paraguai).

Importante destacar que os arranjos institu-
cionais criados para a gestão em bacias de 

drenagem internacional ou transfronteiriças, 
além de serem orientados pelas regras de Hel-
sinque, devem também se adequar às formas 
institucionais dos países envolvidos.

11.1	  
LAGOA MIRIM	  
A Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim possui 
área de 62.250 km², dos quais 29.250 km² 
(47%) em território brasileiro e 33.000 km² 
(53%) em território uruguaio. A sua população 
total ultrapassa 1 milhão de habitantes.
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Figura 30 – Mapa de localização da Lagoa Mirim.	  
Fonte: SAG/ANA

A Lagoa Mirim possui uma área aproximada 
de 3.749 km², uma extensão de 185 km e uma 
largura média de 20 km, estando ligada à La-
goa dos Patos através do Canal São Gonçalo 
(Figura 30).

Trata-se de uma importante bacia do ponto de 
vista da preservação e conservação da sua 
biodiversidade em função de lá se encontrar 
a Estação Ecológica do Taim, ponto de pouso, 
descanso e nidificação de aves migratórias, 
que com uma diversificada fauna e flora, cons-
titui uma das unidades de conservação fede-
ral, tombada pela UNESCO como Reserva da 
Biosfera.

Por suas características, a região apresenta 

forte vocação para a prática da irrigação, nor-
malmente de caráter suplementar, porém deci-
siva para manter níveis adequados de produ-
tividade média dos cultivos. Por outro lado, é 
comum, também, no período primavera-verão, 
a ocorrência de chuvas concentradas (mais de 
50 mm/dia) que ocasionam o encharcamento 
dos solos em áreas mal drenadas, prejudican-
do os cultivos e, ainda, provocando alagamen-
tos e inundações.

Em 1963, foi criada a Comissão Mista Bra-
sileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento da 
Bacia da Lagoa Mirim (CLM), consolidada a 
partir da assinatura do Tratado da Lagoa Mirim 
(1977), composta por uma Seção Brasileira e 
por uma Delegação Uruguaia (Figura 31).
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O Estatuto da CLM prevê que a sua Presidência 
seja ocupada a cada ano, alternadamente, por 
uma das Partes e que, a critério de cada país, 
podem participar de suas reuniões represen-
tantes estaduais e departamentais, municipais 
e das respectivas comunidades fronteiriças da 
área de ação da CLM. 

No período de 1965-1970, com a participação 
da CLM como representante dos Governos, 
tendo a Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) como Agên-
cia Executiva e a cooperação do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), foi realizado o Projeto Regional da 
Bacia da Lagoa Mirim. O projeto teve como 
principais resultados um expressivo acervo de 
estudos e algumas obras como é caso, dentre 
outras, da Barragem-Eclusa do Canal São Gon-
çalo, do Distrito de Irrigação do Arroio Chas-
queiro e da Estação Ecológica do Taim.

Em 1994, foi criada a Agência de Desenvol-
vimento da Bacia da Lagoa Mirim (ALM), por 
força do Decreto nº 1.148, que transferia para 
a Fundação Universidade Federal de Pelotas o 
acervo técnico-científi co e patrimonial do Pro-
jeto do PNUD, bem como a administração de 
algumas obras, sob a responsabilidade, até en-
tão, do Departamento da Lagoa Mirim (extinto 
SUDESUL).

A ALM atua como instituição voltada para o 
desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim – 
lado brasileiro – e como organismo operacio-
nal e de apoio à Seção Brasileira da CLM14 , 

CLM

Governo
Brasileiro

Seção
Brasileira da CLM

Sede Executiva
ALM-UFPEL

Governo
Uruguaio

Delegação
Uruguaia da CLM

Sede Executiva
Trinta y Tres

Figura 31 – Estrutura organizacional da CLM.  
Fonte: http://alm.bolsacontinental.com

FUNÇÕES DA COMISSÃO MISTA BRASILEIRO-URUGUAIA PARA 
O DESENVOLVIMENTO DA BACIA DA LAGOA MIRIM
• Estudar diretamente ou através de entidades nacionais ou internacionais os assuntos técnicos, 

científi cos e sociais relacionados com o desenvolvimento da área da Bacia da Lagoa Mirim;
• apresentar aos Governos a descrição completa e pormenorizada dos estudos, planos e projetos 

de obras e serviços comuns;
• gerenciar e contratar, com prévia autorização expressa dos Governos em cada caso, o fi nancia-

mento de estudos e obras;
• supervisionar a execução de projetos, obras e serviços comuns e coordenar seu ulterior funcio-

namento;
• celebrar os contratos necessários para a execução de projetos aprovados pelos Governos, reque-

rendo destes, em cada caso sua autorização expressa;
• propor a cada um dos Governos a realização de projetos e obras não comuns relacionados com 

o desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim;
• formular sugestões aos Governos acerca de assuntos de interesse comum relacionados com o 

desenvolvimento econômico e social da Bacia;
• constituir os órgãos subsidiários que estime necessários, dentro dos termos previstos no Estatuto;
• propor a cada um dos Governos projetos de normas uniformes sobre assuntos de interesse co-

mum relativos, entre outros, à navegação; prevenção de contaminação; conservação, preserva-
ção e exploração de recursos vivos; e colocação de tubulações e cabos subfl uviais e aéreos.

____________________
14   O Regimento Interno da Seção Brasileira da CLM foi aprovado por meio do Decreto nº 4.258, de 4 de Junho de 2002, que 

a vinculou ao Ministério da Integração Nacional (MI) e estabeleceu como sua sede executiva a Agência de Desenvolvimento 
da Lagoa Mirim da Universidade Federal de Pelotas, em Pelotas-RS.
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de forma articulada com o Ministério das Re-
lações Exteriores (MRE), o MMA, o Ministério 
da Integração Nacional (MI) e com vários ou-
tros (Agricultura, Educação, Desenvolvimen-
to, Transportes) quando em ações e projetos 
específicos.

Destacam-se entre os projetos em execução 
no âmbito da ALM aqueles que apoiam o de-
senvolvimento de pequenas propriedades 
agrícolas, com menos de 100 ha, envolvendo 
açudagem, piscicultura, fruticultura irrigada, 

redes de abastecimento de água em meio ur-
bano, dentre outros.

É de responsabilidade da ALM a operação e 
manutenção da Barragem Eclusa do Canal São 
Gonçalo, a administração do Distrito de Irriga-
ção do Arroio Chasqueiro e a operação de parte 
da Rede Hidrometeorológica e de Qualidade da 
Água do lado brasileiro da Bacia da Lagoa Mirim.

VEJA MAIS: Sobre a ALM, visite 
http://alm.bolsacontinental.com.

DECRETO Nº 1.148, DE 26 DE MAIO DE 1994

Transfere do Ministério da Integração Regional para a 
Fundação Universidade Federal de Pelotas, no Estado 
do Rio Grande do Sul, o acervo técnico-científi co, os 
bens patrimoniais e os projetos vinculados ao Plano de 
Desenvolvimento Integrado da Bacia da Lagoa Mirim. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 99.620, de 18 de outubro de 1990, e na Lei nº 
8.490, de 19 de novembro de 1992, DECRETA: 

Art. 1º São transferidos do Ministério da Integração Regional para a administração da Fundação 
Universidade Federal de Pelotas, vinculadas ao Ministério da Educação e do Desporto, o acervo 
técnico-científi co, os bens patrimoniais e os projetos relacionados com o Plano de Desenvolvimento 
Integrado da Bacia da Lagoa Mirim. 

§ 1º Os servidores do Ministério da Integração Regional, lotados na Unidade Regional de Pelotas, no 
Estado do Rio Grande do Sul, serão transferidos para a Fundação Universidade Federal de Pelotas. 

§ 2º Fica a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério da Fazenda autorizada a efetivar a cessão 
de uso dos bens patrimoniais utilizados nos projetos acima indicados, formalizando mediante anota-
ção cadastral. 

Art. 2º A Fundação Universidade Federal de Pelotas prestará, diretamente, à Seção Brasileira da 
Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (SB/CLM) o 
apoio administrativo, técnico e fi nanceiro necessários à fi el execução na área brasileira do Tratado de 
Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos Naturais e o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa 
Mirim, promulgado pelo Decreto nº 81.351, de 17 de fevereiro de 1978, 

Art. 3º O Ministério da Integração Regional e a Fundação Universidade Federal de Pelotas, articu-
ladamente com os Ministérios das Relações Exteriores e da Educação e do Desporto, e, no que for 
pertinente, com a interveniência da Secretaria da Administração Federal da Presidência da República, 
adotarão as medidas administrativas necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 4º Nos termos do presente decreto, a Fundação Universidade Federal de Pelotas estará obrigada a: 

Continue...
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I – investir as receitas geradas pelas obras que lhe são transferidas exclusivamente em projetos e 
atividades defi nidos como prioritárias pela Seção Brasileira da Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia 
para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim; 

II – manter, enquanto vigentes, os convênios e contratos do Ministério da Integração Regional, rela-
tivas aos projetos administrados na Região da Bacia da Lagoa Mirim: Projeto de Irrigação do Chas-
queiro e Barragem de São Gonçalo; 

III – criar, em sua estrutura permanente, uma agência para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa 
Mirim, cujos trabalhos e atividades serão supervisionados pela SB/CLM. 

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

11.2 

BAciA HidrOgrÁFicA dO riO QuArAí 
A bacia hidrográfi ca do rio Quaraí situa-se 
a oeste-sudoeste do estado do Rio Grande 
do Sul, no extremo sul do Brasil, fazendo 
fronteira com o Uruguai (Figura 32). Sua área 
totaliza cerca de 14.800 km², dos quais 44% 
em território brasileiro e 56% em território 
uruguaio.

A bacia do rio Quaraí apresenta confl itos em 
função da baixa disponibilidade hídrica, princi-
palmente na época do verão, nos meses entre 
outubro a março, período em que aumenta a 
demanda pelo uso da água, especialmente 
para a irrigação das culturas de arroz. Grande 
parte dessa demanda é suprida por reservató-
rios de pequeno porte; no entanto, alguns usu-
ários captam a água diretamente dos rios de 
maior porte, notadamente do rio Quaraí.

Continuação

Figura 32 – Mapa da bacia do rio Quaraí. 
Fonte: SAG/ANA
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Estudos hidrológicos aplicados por meio de 
modelagem matemática demonstram que a 
demanda total de água apenas no rio Quaraí 
supera em mais de três vezes a vazão com 
permanência de 95%, parâmetro usualmente 
adotado como medida da disponibilidade hídri-
ca na concessão de outorgas.

Os conflitos identificados na bacia do rio 
Quaraí não se resumem aos problemas de 
baixa disponibilidade, mas, também, em rela-
ção às questões de qualidade.

Para minimizar tais confl itos, em 1991 foi ce-
lebrado acordo entre os Governos do Brasil e 
do Uruguai para o aproveitamento dos recursos 
naturais e o desenvolvimento sustentável da 
bacia do rio Quaraí. O Acordo, promulgado em 
1992 por meio do Decreto n° 657, estabelece 
condições de gestão da bacia e cria a Comis-
são Mista Brasileiro–Uruguaia para o Desen-
volvimento da Bacia do Rio Quaraí (CRQ).

A criação da CRQ representa uma alternativa 
para a gestão compartilhada das águas em 

PRINCIPAIS FUNÇÕES DA COMISSÃO MISTA BRASILEIRO-URUGUAIA PARA O DESENVOLVI-
MENTO DA BACIA DO RIO QUARAÍ
• Estudar os assuntos técnicos, científi cos, econômicos e sociais relacionados com o desenvolvimento 
da Bacia do Rio Quaraí;
• apresentar aos Governos propostas de projetos e atividades a serem executados na região;
• gerenciar e contratar, com prévia autorização expressa dos Governos em cada caso, o fi nanciamen-
to de estudos, projetos e atividades;
• supervisionar a execução de projetos, atividades e obras e coordenar seu ulterior funcionamento;
• celebrar os contratos necessários para a execução de projetos aprovados pelos Governos, reque-
rendo destes, em cada caso, sua autorização expressa;
• levar em consideração o impacto ambiental de cada projeto e, se for o caso, seus respectivos estudos;
• coordenar entre os organismos competentes das Partes o racional e equitativo manejo, utilização, 
recuperação e conservação dos recursos hídricos da Bacia, assim como de seus demais recursos 
naturais;
• transmitir de forma expedita aos organismos competentes das Partes as comunicações, consultas, 
informações e notifi cações que se efetuem de conformidade com o Acordo.

busca de mediar os confl itos e conjugar os 
instrumentos de gestão entre os dois países, 
em busca de uma solução harmônica para os 
problemas identifi cados. Com o objetivo de 
descentralizar as ações da CRQ e otimizar re-
cursos foram criados os Comitês de Coorde-
nação Local (CCL), um em cada país, ambos 
utilizando as estruturas física e organizacional 
da Comissão Mista Brasileiro – Uruguaia para 
o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim. 
Cada país pode indicar de dois a cinco delega-
dos para compor a CRQ.

O Acordo entre os Governos do Brasil e do 
Uruguai que trata da bacia do Quaraí é um dos 

poucos acordos internacionais assinados pelo 
Brasil que defi ne claramente regras específi -
cas para o gerenciamento de recursos hídricos. 
Em 1997, foi celebrado ajuste complementar ao 
Acordo que dispõe sobre o uso racional e sus-
tentável das águas da bacia, o qual estabelece 
prioridades de uso e defi ne critérios para a dis-
tribuição das vazões disponíveis.

Com a criação (2008), a instalação e o funcio-
namento do Comitê na porção gaúcha da ba-
cia, a partir do fi nal de 2011 o Presidente do 
CBH Quaraí passou a integrar a CRQ como 
um dos delegados brasileiros. Essa iniciativa 
refl ete o esforço na integração, uma vez que 
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as decisões referentes a gestão das águas 
de domínio do Estado do Rio Grande do Sul, 
determinadas, em parte, pelo CBH Quaraí, 
repercutem na bacia como um todo e devem 
ser articuladas no âmbito da CRQ, que tem a 
missão de coordenar as ações dos organismos 
competentes envolvidos.

11.3 
BAciA HidrOgrÁFicA dO riO APA 
A bacia hidrográfi ca do rio Apa Está situada 
na bacia do rio da Prata, compreendendo uma 
área de cerca de 15.600 km², sendo 12.200 
km² situados em território brasileiro e 3.400 km² 
em território paraguaio. Embora pequena, a 
bacia do Apa, abrange uma importante área ao 
sul do Pantanal e alcança sete municípios do 
Mato Grosso do Sul e dois departamentos do 
Paraguai (Figura 33).

Levantamentos realizados indicam que os prin-
cipais problemas estão relacionados com a 
pesca desportiva, assoreamento, desmatamen-
to e proteção, uso e contaminação dos rios.

O histórico de organização da gestão das águas 
da bacia do rio Apa se inicia a partir da criação 
do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvi-
mento Integrado das Bacias dos Rios Miranda 
e Apa – CIDEMA em 1998. No ano seguinte é 
elaborada a Avaliação dos Recursos Hídricos 
da porção brasileira da Bacia do Rio Apa no 
âmbito do Projeto GEF Pantanal Alto Paraguai 

[40] e fi rmado o “Protocolo de Intenções para a 
Implementação da Gestão Ambiental Compar-
tilhada da Bacia Hidrográfi ca do Rio Apa” entre 
o CIDEMA e o Centro de Estudios y Formación 
para el Ecodesarrollo – ALTERVIDA. A ALTER-
VIDA é uma organização não-governamental 
sem fi ns lucrativos paraguaia, que atua nas 
áreas de pesquisa, educação, formação e ca-
pacitação na temática de meio ambiente e de-
senvolvimento sustentável.

Em 2006, foi assinado o Acordo de Coopera-
ção entre o Governo da República Federati-
va do Brasil e do Governo da República do 
Paraguai para o Desenvolvimento Sustentá-
vel e Gestão Integrada da Bacia Hidrográfi ca 
do Rio Apa (promulgado pelo Decreto nº 7.170, 
de 2010). O Acordo segue a mesma linha de-
senvolvida para os casos das bacias da Lagoa 
Mirim e do rio Quaraí, instituindo uma Comis-
são Mista, neste caso, Brasileiro-Paraguaia: a 
CRA – composta por representantes dos Mi-
nistérios das Relações Exteriores e dos órgãos 
responsáveis pela política nacional de recursos 
hídricos dos dois países.

É a primeira vez que o Brasil negocia, por 
meios diplomáticos, um instrumento oriundo 
do CNRH, rompendo assim a tradição de que 
esse tipo de Acordo parta apenas do Itamaraty. 
Ressalta-se também que o Acordo se constitui 
no primeiro tratado bilateral de gestão de águas 
fronteiriças no âmbito do Mercosul.

ACORDO BRASIL-URUGUAI PARA A GESTÃO DA BACIA DO RIO QUARAÍ

Artigo IV – O caudal a ser distribuído, em cada ponto da bacia, será dado pelo produto entre a área 
da bacia a montante, naquele ponto, e o caudal específi co do mesmo ponto. As partes estabelecem, 
em caráter provisório, que o caudal específi co será igual a 0,4 litro/segundo/quilômetro quadrado.

Artigo VI – As instituições competentes poderão modifi car, de comum acordo, o caudal específi co 
mencionado no Artigo IV, desde que respeitado o limite máximo de 50% do caudal do rio naquele 
ponto.

Artigo VII – Caso, em um determinado ponto, a soma dos caudais a outorgar supere 50% do caudal 
máximo a distribuir, dever-se-á solicitar aprovação prévia da instituição competente da outra parte.
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Figura 33 – Bacia Hidrográfica do rio Apa.	  
Fonte: SAG/ANA
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A CRA tem como sede permanente um dos res-
pectivos Ministérios das Relações Exteriores 
dos dois países, em regime de alternância anu-
al, com sedes operativas nos lados brasileiro 
e paraguaio, as quais devem apoiar o funcio-
namento dos Comitês de Coordenação Local 
(CCL). Cada Governo defi ne as fontes orça-
mentárias para o funcionamento de suas res-
pectivas sedes. A estrutura de funcionamento 
da CRA está em processo de instalação e deve 
ser similar às da CLM e da CRQ.

11.4 

BAciA HidrOgrÁFicA dO riO dA PrAtA 
A bacia hidrográfica do rio da Prata perfaz 
uma área de cerca de 3.100.000 km² e 
abrange os seguintes países: Argentina, 
Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai (Figura 
34). É formada pelos rios Paraguai, Paraná 
e Uruguai, todos com nascentes em território 
brasileiro, e sua população é superior a 100 
milhões de habitantes.

É considerada uma das reservas hídricas mais 

importantes do planeta, não só devido ao volu-
me de águas de seus rios, como também por 
suas águas subterrâneas (o Sistema Aquífero 
Guarani está quase todo inserido nesta bacia). 
Compreende diversos ecossistemas, desde o 
pantanal, considerado o ecossistema de área 
úmida mais extenso do planeta, até a mata 
atlântica, o chaco e a savana. Abriga quatro ca-
pitais dos cinco países que a compõem. À me-
dida que as atividades econômicas se desen-
volveram na bacia, a alocação do uso de suas 
águas gerou, por um lado, confl itos, por outro, 
a necessidade de cooperação regional, sendo 
consideradas áreas críticas as bacias do Alto 
Paraguai, do Pilcomayo, do Bermejo e a região 
do Chaco [10].

Em 1969, foi estabelecido entre os cinco países 
que envolvem a região o Tratado da Bacia do 
Prata com objetivos de conjugar esforços para 
a promoção do desenvolvimento harmônico e a 
integração física da Bacia e de suas áreas de 
infl uência direta. Então foi criado o Comitê In-
tergovernamental Coordenador dos Países da 
Bacia do Prata – CIC.

PRINCIPAIS PROPÓSITOS DO ACORDO BILATERAL BRASIL-PARAGUAI PARA 
O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E GESTÃO INTEGRADA DA BACIA DO RIO APA
• A utilização racional, equitativa e sustentável da água para fi ns domésticos, urbanos, agropecuários 
e industriais;
• a solução dos problemas decorrentes do uso indevido das águas;
• a proteção das áreas de mananciais de fontes superfi ciais e subterrâneas;
• a regularização das vazões e o controle das inundações;
• o saneamento ambiental das áreas urbanas;
• a ação integrada para a conservação de áreas protegidas;
• a proteção e defesa dos ecossistemas aquáticos e da fauna ictíica;
• a conservação, utilização adequada, monitoramento e recuperação dos solos da região;
• a conservação, monitoramento e manejo sustentável dos ecossistemas fl orestais;
• o uso sustentável dos recursos minerais, vegetais e animais;
• o desenvolvimento de projetos específi cos de interesse mútuo;
• a elevação do nível sócio-econômico dos habitantes da Bacia;
• o ordenamento territorial e a proteção das áreas de mananciais de fontes superfi ciais e subterrâneas;
• o incremento da navegação e de outros meios de transporte e comunicação; e
• a harmonização de legislações e normas das Partes.
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Figura 34 – Bacia do Prata e suas sub-divisões.
Fonte: Tucci (2004)

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DO COMITÊ INTERGOVERNAMENTAL COORDENADOR 
DOS PAÍSES DA BACIA DO PRATA
• Coordenar o funcionamento do Sistema da Bacia do Prata, desenvolvendo as ações defi nidas pelos 
Governos, mantendo a articulação permanente entre eles;
• Avaliar, aprovar e implementar projetos, planos de estudo e pesquisa referidos no Tratado da Bacia 
do Prata e especialmente os relacionados com o Programa de Ações Concretas, determinando suas 
prioridades;
• Atualizar e reformular o Programa de Ações Concretas;
• Gerenciar, negociar, aceitar e assinar com anuência prévia dos Governos de cada país, os acordos 
de cooperação técnica para a realização de projetos, estudos e pesquisa;
• Solicitar a realização de estudos de caráter técnico ou institucional a organismos nacionais ou inter-
nacionais competentes;
• Promover e organizar cursos, seminários ou conferências de relevância para a integração regional;
• Promover a publicação e distribuição de textos que considere relevantes para a divulgação dos te-
mas vinculados ao desenvolvimento da Bacia do Prata.

O CIC é composto por dois representantes ti-
tulares de cada país, um de caráter político e 
um de caráter técnico, com competência para 
avaliar os projetos propostos. Cada país ocupa 
por um ano, de forma rotativa, a Presidência do 

Comitê. A sede do CIC fi ca na cidade de Buenos 
Aires, onde funciona sua Secretaria Geral. O 
Secretário do Comitê deve ser eleito, de forma 
unânime, entre seus membros, com mandato de 
dois anos, podendo ser reeleito uma única vez.
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Com este arranjo, o CIC representa um fórum 
de articulação intergorvernamental e durante 
os últimos 40 anos de convivência institucio-
nal e técnica passou por diferentes fases, que 
refletem as dificuldades econômicas e sociais 
dos países que o integram.

VEJA MAIS: Para conhecer mais sobre o CIC 
visite http://www.cicplata.org.

Com o intuito de apoiar técnica e financeira-
mente a atuação do CIC e alavancar a realiza-
ção de estudos, projetos, programas e obras 
que promovam o desenvolvimento e a integra-
ção na bacia, em 1974 os países criaram o 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata – o FONPLATA, regulamenta-
do no Brasil por meio do Decreto nº 78.620, 
de 1976. 

As ações financiadas pelo FONPLATA devem 
contribuir efetivamente para o desenvolvimen-
to dos Países Membros e devem ter consis-
tência técnico–econômica, sustentabilidade 
financeira, marcos institucionais adequados, 
apelo social e inequívocos cuidados com o 
meio ambiente, sendo priorizadas as seguin-
tes linhas de ações:

•	 Infraestrutura física que complemente 
os sistemas regionais existentes;

•	 Investimento social em educação, saú-
de, implantação de infraestrutura bási-
ca para abastecimento de água potável;

•	 Produção agropecuária e industrial 
para exportação;

•	 Projetos de caráter ambiental, trata-
mento de águas contaminadas e de re-
úso, manejo e conservação de bacias 
hidrográficas, controle de erosão, etc.

O Fundo é aberto a qualquer um de seus Pa-
íses Membros, ou qualquer de suas divisões 
políticas e órgãos estatais, a entidades autô-
nomas, empresas mistas e empresas priva-
das. No Quadro 8 é apresentada a estrutura 
do capital do FONPLATA.

Durante o ano de 2009 foram desembolsados 
cerca de US$ 45,8 milhões destinados a cum-
prir com os compromissos assumidos pelos 
países membros para execução dos projetos 
em curso.

Dentre as ações já concluídas com recursos do 
Fundo, destacam-se:

•	 24 obras, envolvendo pavimentação de 
estradas vicinais, dragagem de canais, 
construção de centros de pesquisa e ou-
tras, totalizando US$ 315,2 milhões;

•	 12 programas nas áreas de recuperação 
de áreas degradadas, abastecimento de 
água, desenvolvimento social, dentre 
outros, num montante investido de US$ 
77,8 milhões;

•	 17 estudos, abrangendo planos direto-
res de saneamento, levantamentos ae-
rofotogramétricos, estudos regionais de 
integração econômica e de viabilidade, 
somando US$ 13,63 milhões investidos.

VEJA MAIS: Para conhecer mais sobre o FON-
PLATA visite http://www.fonplata.org.

Apesar dos aportes financeiros do FONPLATA, 
do ponto de vista institucional, a Bacia do Prata 
ainda enfrenta dificuldades, sendo destacadas 
as seguintes [62]:

•	 limitações nas legislações existentes: 
falta de lei de recursos hídricos em al-
guns países e a necessidade de regula-
mentação em outros;

•	 dificuldades na gestão devido a ins-
tituições fracas e insuficiência de 

PAÍS TOTAL (US$) Participação (%)

Argentina 163.000.000 33,3

Bolívia 54.000.000 11,1

Brasil 163.000.000 33,3

Paraguai 54.000.000 11,1

Uruguai 54.000.000 11,1

Subtotais 488.000.000 100

Quadro 8 – Estrutura do capital do FONPLATA*

* Em 30 de abril de 2010
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profissionais, que necessitam perma-
nência, remuneração bem como qualifi-
cação, indicando uma forte necessidade 
de melhoria da capacitação e investi-
mento permanentes em pesquisa volta-
da para os reais problemas regionais;

•	 sistemas de informações deficientes, li-
mitado monitoramento de quantidade e 
qualidade, acesso dificultado aos dados 
pelas entidades, falta de uma base uni-
versal de informações.

11.5	  
BACIA HIDROGRÁFICA AMAZÔNICA	  
A bacia hidrográfica do rio Amazonas é 
constituída pela mais extensa rede hidrográfica 
do globo terrestre, ocupando uma área total da 
ordem de 7.000.000 km² e estende-se dos Andes 
Peruanos até sua foz no Oceano Atlântico (Figura 
35). Esta bacia continental abrange vários países 
da América do Sul: Brasil (63%), Peru (17%), 
Bolívia (11%), Colômbia (5,8%), Equador (2,2%), 
Venezuela (0,7%) e Guiana (0,2%).

O Rio Amazonas é a corrente de água doce mais 
extensa do mundo com uma descarga média 
aproximada de 210.000 m³ por segundo, sendo 
superior à soma das descargas dos outros nove 
maiores rios do planeta e equivalente a 20% do 
total de água doce disponível.

O clima quente e úmido da região favorece a 
formação de floresta exuberante, muito rica em 
biodiversidade.

Por essas características, existe uma preocupa-
ção global em conservar esse território e uma 
vontade histórica de internacionalizá-lo. Rea-
gindo a essa pressão internacional, os países 
que compõe a Bacia Amazônica (Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru e Venezuela, 
além do Suriname, que não está inserido na ba-
cia, mas faz parte da região com bioma amazô-
nico) firmaram, em 1978, pacto de cooperação: 
o Tratado de Cooperação da Amazônia – TCA.

O TCA tem como objetivo central a promoção 
do desenvolvimento harmônico da Amazônia e 

a incorporação de seus territórios às respectivas 
economias nacionais, de forma a manter o equi-
líbrio entre crescimento econômico e preserva-
ção do meio ambiente.

A partir da década de 1980, com a ampliação 
do debate ambiental e a redemocratização dos 
governos dos países amazônicos, as metas 
do TCA foram sendo adaptadas aos novos ce-
nários. Foi colocada maior ênfase nos procedi-
mentos de identificação, consulta e aprovação 
de programas e/ou projetos, em detrimento da 
própria execução, avaliação e acompanhamento 
dos mesmos. Essa prática se traduziu em lon-
gos processos de gestão para obter cooperação 
financeira e técnica que levaram anos e resul-
taram, em muitos casos, em iniciativas que não 
saíram de sua fase piloto [42].

Em 1995, foi criada a Organização do Tratado 
de Cooperação Amazônica (OTCA) para forta-
lecer e implementar os objetivos do Tratado e 
em 2002 foi instalada a Secretaria Permanen-
te da OTCA (SP/OTCA), a qual se estabeleceu 
em Brasília. Na Figura 36 é apresentado o or-
ganograma da OTCA.

A criação da Organização do Tratado de Coo-
peração Amazônica, dotada de uma Secretaria 
Permanente, influiu positivamente na agilização 
dos procedimentos no marco do Tratado e na di-
namização da execução das decisões.

Dessa forma, com objetivo de orientar o trabalho 
da Secretaria Permanente da OTCA, em 2004 
foi desenvolvido um Plano Estratégico para o pe-
ríodo 2004-2012. O Plano foi dividido em quatro 
eixos estratégicos, quais sejam:

•	 Conservação e uso dos recursos naturais 
renováveis

•	 Gestão do conhecimento e intercâmbio 
tecnológico

•	 Integração e competitividade regional
•	 Fortalecimento institucional

O último eixo estratégico se refere ao fortale-
cimento da SP/OTCA e das Comissões Na-
cionais Permanentes (CNPs). As CNPs são o 
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Figura 35 – Localização da bacia Amazônica.	  
Fonte: SAG/ANA
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espaço interinstitucional para a aplicação das 
disposições do Tratado em seus respectivos 
territórios e a execução das decisões adotadas 
pelas reuniões dos Ministros de Relações Ex-
teriores e do Conselho de Cooperação Amazô-
nica (CCA). Em consequência, as CNPs, junto 
às Comissões Especiais da Amazônia, são cha-
madas a exercer um papel proativo na formula-
ção de políticas e estratégias da Organização a 
respeito das prioridades nacionais e regionais 
do desenvolvimento sustentável amazônico. 
São presididas pelos chanceleres dos países 
e, de maneira geral, têm na sua composição 
representantes dos ministérios da ciência e tec-
nologia, saúde, meio ambiente, assuntos indí-
genas, educação, turismo, transporte, comuni-
cação, infraestrutura, agricultura e outros, além 
de representantes da sociedade civil.

Por meio do TCA estão sendo implementados 
projetos que visam promover a integração bi-
nacional nas zonas fronteiriças. Esses projetos 
têm as seguintes finalidades específicas:

•	 promover a gestão ambiental da área 
dos projetos binacionais e incentivar seu 
desenvolvimento autônomo e sustentá-
vel, utilizando corretamente suas poten-
cialidades e respeitando as limitações 
dos recursos naturais;

•	 realizar o zoneamento ambiental como 
base para o ordenamento territorial e para 
introdução de modelos de produção que 
considerem a capacidade dos ecossiste-
mas amazônicos dentro de um processo 
de desenvolvimento sustentável no qual 
participem ativamente os grupos huma-
nos tradicionalmente assentados na re-
gião, incluindo as comunidades indígenas.

Entre os principais programas e projetos desen-
volvidos pela OTCA destacam-se: 

•	 Monitoramento do Desflorestamento, 
Aproveitamento Florestal e Mudanças de 
Uso do Solo na Floresta Pan-Amazônica

•	 Projeto GEF Amazonas
•	 Projeto Sistemas de Vigilância em Saú-

de Ambiental na Região Amazônica 
•	 Projetos Demonstrativos nos Países 

Membros
•	 Programa Regional Amazônia

Diferentemente da bacia do Prata, a bacia Ama-
zônica não conta com um fundo financeiro de 
desenvolvimento. A OTCA subsiste com recur-
sos limitados, destinados especialmente a servir 
de contrapartida para projetos regionais. Os fun-
dos de cooperação internacional não-reembol-
sáveis ajudam na complementação de recursos. 

Figura 36 – Organograma da OTCA.	  
Fonte: http://www.otca.org.br
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Para tanto, a OTCA tem buscado estabelecer 
vínculos com organismos multilaterais.

A Secretaria Permanente considera oportuno 
estudar diversas alternativas que lhe permitam 
garantir seu funcionamento e contribuir para 
o fi nanciamento dos programas e projetos. O 
Plano Estratégico cita a alternativa de criação 

de um Fundo Patrimonial da Organização, ou 
um Fundo Financeiro para o Desenvolvimento 
Sustentável Amazônico, aos quais os países 
tenham acesso.

VEJA MAIS: Para conhecer mais sobre a OTCA 
e seus programas e projetos visite http://www.
otca.org.br.
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A diversidade dos modelos de planejamento e 
gestão da água aqui apresentados é compa-
tível com as diversidades social, econômica e 
hídrico-ambiental brasileiras. Ou seja, são inú-
meras as experiências, cada qual adequada à 
sua realidade. Identifi car o que todas elas têm 
em comum não é tarefa fácil. No entanto, al-
gumas características são consideradas impor-
tantes, senão imprescindíveis, para o êxito de 
cada uma delas.

Primeiramente, destaca-se a questão do aporte 
de recursos, sobretudo fi nanceiros, para o cor-
reto funcionamento das instâncias de planeja-
mento e gestão da água. Os modelos que se 
baseiam em atos voluntários, sem uma fonte 
clara, segura e perene de recursos, estão inva-
riavelmente fadados ao fracasso. Qualquer es-
trutura, seja ela a menor que for, exige recursos 
para garantir sua perenidade. Esses recursos 
podem vir de várias fontes, tais como governa-
mentais, da cobrança pelo uso de recursos hí-
dricos, de contribuições mensais de associados 
ou de usuários de água ou de tarifas por servi-
ços prestados. O fato é que há de se ter a ga-
rantia da existência de recursos para realização 

das atividades técnicas, administrativas e políti-
cas que envolvem cada modelo.

Outro fator importante na consolidação dos mo-
delos é a existência, potencial ou real, de con-
fl itos pelo uso da água. A experiência mostra 
que, a partir da democratização do processo 
de tomada de decisões no País, várias ins-
tâncias participativas para gestão, não só da 
água, foram criadas, difi cultando a efetividade 
dessas instituições como espaços decisórios. 
A existência, nas suas diferentes escalas, de 
problemas reais relacionados à água e ao meio 
ambiente é uma característica de suma impor-
tância para justifi car e garantir o funcionamento 
das instâncias de gestão. Além disso, conhecer 
bem o problema a ser tratado pode ser um bom 
indicativo do melhor formato institucional, per-
mitindo que os espaços de decisão sejam aces-
síveis ao maior número de agentes envolvidos 
e com o menor custo.

Ademais, a representação de diferentes interes-
ses setoriais e sociais deve estar refl etida nas 
composições desses espaços institucionais. Os 

cOnsiderAÇÕes FinAis
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conselhos de áreas protegidas, as organiza-
ções de usuários, os conselhos gestores, os 
convênios internacionais fi rmados para a ges-
tão de bacias transfronteiriças, entre outras 
formas de organização, são arranjos que po-
dem permitir uma escala mais adequada para 
a resolução dos problemas. Por isso essas 
instâncias devem envolver todos os interes-
sados nas questões hídricas e ambientais, de 
forma a garantir o compromisso dos atores – 
sejam eles usuários de água, sociedade civil 
organizada, poderes públicos de âmbito local, 
regional ou até nacional – com a solução dos 
problemas identifi cados. 

Questão que também merece destaque é a re-
lação estabelecida entre esses arranjos institu-
cionais e os comitês de bacia. Qual deverá ser o 
lugar dessas instâncias na divisão de competên-
cias com relação à implementação da Política de 
Recursos Hídricos? Há ou não subordinação aos 
comitês e em quais aspectos? Onde não existem 
os comitês, quais das suas atribuições específi cas 
poderiam ser exercidas pelos modelos alternati-
vos? Se essas perguntas forem respondidas de 
forma clara e objetiva, as chances de êxito são 
maiores e podem evitar o sombreamento de com-
petências, economizando recursos e contribuindo 
para a construção de uma gestão mais colaborati-
va. No caso da existência do comitê é fundamen-
tal defi nir a forma como deve estar articulado com 
essas instâncias organizacionais, para que não se 
perca a noção integrada da bacia. 

No entanto, somente a institucionalização das 
instâncias alternativas e a defi nição de suas rela-
ções com conselhos de recursos hídricos e/ou os 
comitês de bacia (caso existam) não garantem o 
êxito na gestão das águas. No caso das associa-
ções de usuários criadas com o apoio dos órgãos 
gestores do Rio Grande do Norte e da Paraíba, 
por exemplo, a institucionalização não garantiu a 
sobrevivência de muitas delas. Avaliações feitas 
pelos respectivos órgãos identifi caram que, por 
motivos diversos, várias das associações criadas 
não tiveram continuidade nas suas ações.

A implementação exitosa da Política Nacional 
de Recursos Hídricos não se fará sem o aperfei-
çoamento do Singreh como um todo. Portanto, 
o sistema de gestão de recursos hídricos deve 
estar aberto a formas alternativas de organiza-
ções que facilitem a gestão da água. Como dito, 
a simples institucionalização de tais alternativas 
organizacionais não garante o seu bom funcio-
namento, mas sim a força política de quem está 
sendo representado e sua capacidade de atuar e 
ser reconhecido, além, é claro, da real existência 
de questões hídrico-ambientais a resolver.

Por fi m, destaca-se a importância da cons-
trução de “Pactos para a Gestão da Água”. 
A transversalidade do tema recursos hídricos 
com diversas outras políticas setoriais e a não 
obediência a fronteiras político-administrativas 
das bacias hidrográfi cas exigem que as alter-
nativas organizacionais propostas abranjam 
toda essa diversidade.
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Açude – Lago ou reservatório formado pelo 
barramento de um curso de água. 

Adução – Operação de trazer a água, nos 
sistemas de abastecimento, desde o ponto de 
captação até à rede de distribuição15.

Afl uente (ou tributário) – Curso d’água que de-
semboca num curso maior ou num lago16.

Água bruta – É a água retirada do rio, lago ou 
lençol subterrâneo, possuindo determinadas 
características para o consumo.

Águas subterrâneas – São aquelas que ocor-
rem natural ou artifi cialmente no subsolo17.

Alocação negociada de água – É o processo 
de divisão de água entre usos e usuários, pac-
tuado de forma coletiva, com a participação dos 
interessados. 

Aquífero – formação permeável com capacida-
de de armazenar quantidades apreciáveis de 
água. 

Área de recarga ou zona de recarga – Região 
por onde um aquífero é recarregado ou recebe 
a infi ltração da água de superfície ou de zonas 
profundas18.

Assoreamento – Processo de elevação do fun-
do do rio, lago ou reservatório por deposição 
dos sedimentos, trazidos do trecho a montante. 

Bacias contíguas – São bacias vizinhas ou 
fronteiriças.

Balanço hídrico – balanço das entradas e sa-
ídas de água no interior de uma região hidroló-
gica bem defi nida (uma bacia, um lago, etc.), 
levando em conta as variações efetivas de acu-
mulação.

Carcinicultura – Criação de camarão.

glOssÁriO

____________________
15 Dicionário Aurélio Buarque de Holanda.
16 MMA. Glossário de Termos referentes à gestão de recursos hídricos fronteiriços e transfronteiriços. 
17 Defi nição segundo a Resolução CNRH nº15 de 11 de janeiro de 2001.
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Caudal – Vazão. Volume de água que passa 
por uma determinada seção de um rio ou um 
canal, por unidade de tempo. 

Cisterna – Reservatório de água, subterrâneo 
ou não, destinado à captação de água de chuva 
ou à acumulação de água potável.

Comodato – Empréstimo gratuito de bem du-
rável, o qual dever ser restituído no tempo con-
vencionado.

Delegação – Ato de delegar, transmitir pode-
res18.

Disponibilidade hídrica – É a quantidade de 
água disponível para determinado uso, na qua-
lidade necessária, em um trecho de corpo hídri-
co, durante um determinado tempo.

Ecossistema – Sistema no qual as interações 
entre os diferentes organismos e o meio am-
biente conduzem a um intercâmbio cíclico de 
materiais e de energia19 .

Efluente – Água residual que flui de um reser-
vatório ou de uma estação de tratamento19.

Embasamento cristalino – Formação geológi-
ca rochosa, caracterizada por solos geralmente 
rasos (cerca de 60 cm), com baixa capacidade 
de infiltração, alto escorrimento superficial e re-
duzida drenagem natural.

Enquadramento de corpos d’água em clas-
ses, segundo os usos preponderantes da 
água – É um dos instrumentos de gestão de 
recursos hídricos que visa o estabelecimento 
do nível de qualidade (classe) a ser alcança-
do e/ou mantido em um segmento de corpo 
d’água ao longo do tempo. Tem o objetivo de 
assegurar às águas qualidade compatível com 
os usos mais exigentes a que forem destina-
das, bem como diminuir os custos de combate 
à poluição das águas mediante ações preven-
tivas permanentes. 

Escoamento de base – É a vazão de um curso 

de água que é alimentado unicamente por água 
subterrânea. Geralmente esta situação é pro-
vocada por longos períodos sem a ocorrência 
de chuva.

Evapotranspiração – Quantidade de água 
transferida da superfície para a atmosfera, por 
evaporação das superfícies e por transpiração 
das plantas.

Explotação – Captação de água subterrânea.

Ictíica – Relativa aos peixes.

Jusante – Parte do curso d’água oposta à nas-
cente, no sentido da foz; sentido rio abaixo19.

Mata ciliar – Faixa estreita de floresta confi-
nada às cercanias das margens de um curso 
d’água que escoa através de terreno não arbo-
rizado. 

Montante – Em direção à cabeceira de um rio19.

Nível dinâmico de um poço – Nível em que 
se encontra a água num poço que está sendo 
bombeado. Nos aquíferos artesianos o nível 
dinâmico é dado como rebaixamento do nível 
piezométrico18.

Nível estático de um poço – Nível em que se 
encontra a água num poço que não está sendo 
bombeado, ou seja, em repouso. Nos aquíferos 
livres coincide com o nível freático. Nos aquífe-
ros artesianos o nível estático é o da superfície 
piezométrica naquele local. 

Outorga de direito de uso da água – É o ato 
administrativo mediante o qual o poder público 
outorgante (União, Estado ou Distrito Federal) 
faculta ao outorgado (requerente) o direito de 
uso de recurso hídrico, por prazo determinado, 
nos termos e nas condições expressas no res-
pectivo ato administrativo.

Perenização – Tornar perene, ou seja, fazer du-
rar muitos anos, de forma incessante, ininterrupta. 

____________________
18	Dicionário livre de geociências, disponível em: http://www.dicionario.pro.br/dicionario /index.php/%C3%81rea_de_recarga
19	Site da ANA <http://www.ana.gov.br/gestaoRecHidricos/Outorga/default2.asp>
20	 Definição dada pelo Programa de Recuperação de Estradas Vicinais.
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Reserva legal – Área localizada no interior de 
propriedade ou posse rural que, por força de 
Lei, deve ser mantida com a sua cobertura ve-
getal original. 

Tributário – O mesmo que afluente19.

Vazão – É o volume de água que passa por 
uma determinada seção de um rio ou um ca-
nal, por unidade de tempo. Usualmente é dado 
em litros por segundo (L/s), em metros cúbicos 
por segundo (m3/s) ou em metros cúbicos por 
hora (m3/h).

Vazão com permanência de 95% – É a vazão 
determinada a partir das observações em um 
posto fluviométrico, em um certo período de 
tempo, em que em 95% daquele período as va-
zões foram iguais ou superiores a ela.
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